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2ª COMISSÃO - CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

Parecer ao Projeto de Lei n.º 142/2023 de autoria do Vereador Marcelo Serafim 

que PROÍBE a venda e/ou dispensação de qualquer tipo de medicamento em 

mercados, supermercados, conveniências e estabelecimentos similares na cidade de 

Manaus, inclusive camelódromos e ambulantes, e dá outras providências e EMENDA 

01 ao Projeto de Lei 142/2023. 

 

PARECER 

 

A Comissão de Constituição e Justiça tem a competência de apreciar todos 

os projetos que tramitam na Câmara Municipal, antes que eles sejam votados em 

Plenário pelos Senhores Vereadores. A Comissão avalia os aspectos constitucional, 

legal e jurídico das proposições. 

Os Municípios possuem competência exclusiva para legislar sobre 

assuntos de interesse local (Art. 30, I) e competência suplementar para suplementar 

a legislação federal e a estadual no que couber (Art. 30, II). 

O interesse local refere-se àqueles que dizem respeito mais diretamente às 

necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no 

interesse regional (Estados) ou geral (União). 

Os únicos impedimentos que a Constituição traz para os parlamentares, 

são as matérias de competência privativa dos Chefes do Executivo, previstas no art. 

61, §1º, II da CF: 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 

República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 

na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

II -  disponham sobre: 

            a)  criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua 

remuneração; 

            b)  organização administrativa e judiciária, matéria 

tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 

administração dos Territórios; 
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            c)  servidores públicos da União e Territórios, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

            d)  organização do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União, bem como normas gerais para a organização 

do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios; 

            e)  criação e extinção de Ministérios e órgãos da 

administração pública, observado o disposto no art. 84, VI; 

            f)  militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, 

reforma e transferência para a reserva. 

 

Não estando inserido em nenhuma vedação normativa, regular está o 

tramite.  

Conforme estabelece o art. 196 da Carta Magna é competência do Estado 

a defesa da saúde, genericamente compreendido. Portanto, não é apenas da União, 

mas também dos Estados membros, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.  

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no 

Poder de Polícia assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:  

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da 

administração pública que, limitando ou disciplinando direito, 

interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 

fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes 

de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade 

pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos.  

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia 

administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. 

Esse policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, 

desde a sua localização até a instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento 
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deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e 

cobrar as taxas estabelecidas por lei.  

A literatura e os estudos científicos não apontam evidências e não 

respaldam o argumento de que existam medicamentos inofensivos à saúde humana, 

o consenso entre os profissionais da saúde é justamente o contrário, ou seja, os 

medicamentos isentos de prescrição não são isentos de risco ou de necessidade de 

orientação farmacêutica, exigência prevista Lei Federal nº 5.991/73 que define como 

produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, 

curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico e a necessidade da presença de 

farmacêutico, vejamos:  

A Lei Federal nº 5.991/73: Art. 6º A dispensação de 

medicamentos é privativa de: a) Farmácias b) Drogarias c) Posto 

de medicamentos e unidades volantes d) Dispensário de 

medicamentos.  

Destaca-se ainda o disposto nos artigos 4º, 5º e inciso I do artigo 6º da Lei 

Federal nº13.021/14:  

Art. 4º - A Farmácia é uma unidade de prestação de serviços 

destinada a prestar assistência farmacêutica, assistência à 

saúde e orientação sanitária individual e coletiva na qual se 

processe a manipulação e/ou dispensação de medicamentos 

magistrais, oficinais, farmacopeicos, industrializados, 

cosméticos, insumos farmacêuticos, produtos farmacêuticos e 

correlatos. 

Art. 5º - No âmbito da assistência farmacêutica, as farmácias de 

qualquer natureza requerem, obrigatoriamente, para seu 

funcionamento, a responsabilidade e a assistência técnica de 

farmacêutico habilitado na forma da lei.  

Art. 6º - Para o funcionamento das farmácias de qualquer 

natureza, exigem-se a autorização e o licenciamento da 

autoridade competente, além das seguintes condições: I - ter a 

presença de farmacêutico durante todo o horário de 

funcionamento;  

Mesmo os medicamentos isentos de prescrição, usados isoladamente ou 

em combinação com outros medicamentos, sejam eles de uso contínuo ou pontual, 

podem causar danos graves à saúde e os riscos aumentam exponencialmente quando 

associados à drogas, álcool ou medicamentos de uso controlado. 
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CONCLUSÃO 

 

Sendo assim, como a matéria encontra-se em consonância com os artigos 

supracitados, manifesto-me inteiramente FAVORÁVEL ao Projeto de Lei n.º 

142/2023 de autoria do Vereador Marcelo Serafim que PROÍBE a venda e/ou 

dispensação de qualquer tipo de medicamento em mercados, supermercados, 

conveniências e estabelecimentos similares na cidade de Manaus, inclusive 

camelódromos e ambulantes, e dá outras providências e EMENDA 01 ao Projeto de 

Lei 142/2023. 

 

É o Parecer.  

Manaus, 19 de maio de 2023 

 


